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Audiência debate regulamentação 
da terapia ABA para autistas

Participantes discutiram 
medidas para garantir 
qualidade de métodos 
como esse no estado

QUALIDADE – Especialistas e familiares de autistas discutiram na Alepe a regulamentação da oferta do método
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A regulamentação da 
oferta de terapia ABA 
para pessoas autistas 

foi debatida ontem em audi-
ência pública na Alepe. Es-
pecialistas e mães de crian-
ças e adolescentes autistas 
participaram da discussão 
promovida pela Comissão de 
Defesa da Pessoa com Defi-
ciência e Atipicidades.

A sigla ABA vem do ter-
mo em inglês Applied Beha-
vior Analysis, ou seja, Análise 
Aplicada do Comportamen-
to. É um método terapêutico 
com foco no reforço positivo, 
divisão de tarefas e no desen-
volvimento da comunicação, 
socialização, autocuidado e 
independência de pessoas 
com Transtorno do Espectro 
Autista (TEA). 

Apesar de ser reconhe-
cido por seus resultados, o 
método ABA não tem uma 
regulamentação por lei no 
Brasil. A medida é conside-
rada importante para impe-
dir práticas da abordagem 
sem a devida qualificação, 
que podem não trazer avan-

ço para pacientes.
Os participantes discuti-

ram medidas para garantir a 
qualidade das terapias desse 
tipo no estado. Presidente da 
Associação Mães e Anjos 
Azuis, Andreza de Castro 
mostrou o que a ausência de 
terapia qualificada pode sig-
nificar, na prática, para crian-
ças autistas:

“Eu recebi crianças que 
chegaram a passar cinco anos 
em clínicas particulares, te-
oricamente recebendo inter-
venção ABA, mas sem ne-
nhum relatório de evolução.  
Continuavam com o mesmo 
comportamento. Tem alguma 
coisa errada, a conta não fe-
cha”, questiona.

Presidente da Associação 
de Famílias para o Bem-Estar 
e Tratamento da Pessoa com 
Autismo (Afeto), Angela Li-
ra relatou que a maioria dos 
cursos oferecidos para capa-
citação no método ABA não 
tem carga horária suficiente. 

“Hoje em dia, abre-se 
clínica como se abre acade-
mia de ginástica e farmácia: 

sem a devida qualificação. 
Não estamos pedindo reser-
va de mercado, mas o direi-
to de entregar nossos filhos 
a um profissional que faça o 
que diz fazer. Preciso ter a 
garantia de que o meu filho 
não está sendo enjaulado, e 
sim libertado”, afirmou.

PROJETO
A audiência foi coorde-

nada pelo deputado Gilmar 
Júnior (PV), presidente da 
Comissão de Defesa da Pes-
soa com Deficiência. Ele 
destacou a proposta de sua 
autoria que pretende regu-
lamentar a prática de ABA.

O Projeto de Lei (PL) nº 
3820/2026  prevê que toda 
unidade que oferte esse mé-

todo tenha um responsável 
técnico pela supervisão das 
intervenções. Esse super-
visor deverá ter formação 
superior compatível com a 
prática e pós-graduação em 
Análise do Comportamento, 
reconhecida pelo Ministério 
da Educação ou por Conse-
lho Profissional da área.

O texto apresentado pe-
lo deputado também veda 
a fragmentação das sessões 
terapêuticas em períodos 
inferiores a 50 minutos sem 
uma justificativa técnica ex-
pressa apontando que a re-
dução irá ajudar o paciente.

“Nós precisamos de pa-
drões mínimos de qualidade 
nessa modalidade de trata-
mento”, avalia o deputado. 

“Eu espero contar com a 
participação da comunidade 
TEA para que a gente possa 
fazer uma construção con-
junta para melhorar o proje-
to, para que ele consiga tra-
mitar e se tornar lei”, disse. 

Também participou da 
audiência o deputado João 
Paulo Costa (PT), que apre-
sentou o PL nº 91/2023, que 
autoriza o Governo do Esta-
do a adotar o método ABA 
para o tratamento de pacien-
tes com TEA na rede pública 
estadual de saúde.

PRINCÍPIOS CIENTÍFICOS
As diretrizes para regu-

lamentação de intervenções 
ABA foram apresentadas 
na audiência por Paula Bra-

ga-Kenyon. Formada em 
psicologia no Brasil, ela tra-
balhou por mais de 30 anos 
na área nos Estados Unidos, 
onde foi professora adjunta 
na Northeastern University, 
na cidade de Boston.

Paula relatou que a neces-
sidade de regulamentação e 
problemas com fraudes e aten-
dimentos inadequados também 
foram observados nos EUA, 
dando origem à uma série de 
leis e certificações para lidar 
com a questão.

A psicóloga e professo-
ra destacou as necessidades 
de um sistema de acompa-
nhamento da execução e de 
uma avaliação constante do 
progresso dos pacientes no 
método ABA.
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ATO Nº. 1394/2026 
 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo inciso XV, Art. 64 do Regimento Interno, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite nº 9125/2026, e no Ofício 
nº 108/2026, do Deputado Fabrizio Ferraz, 
RESOLVE: exonerar CANDIDA MARIA TORRES OLIVEIRA, do cargo em comissão de Assessor Especial, Símbolo PL-ASC, a 
partir do dia 28 de setembro de 2026, nos termos da Lei nº 10.568/91, com as alterações que lhe foram dadas pelas Leis nºs 
11.614/98, 11.758/00, 12.347/03, 15.571/15,17.541/21 e 18.150/2023 e 18.355 de 23 de outubro de 2023. 
 

Sala Torres Galvão, 23 de setembro de 2026. 
 

Deputado ÁLVARO PORTO 
Presidente 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 734/2026 
 
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas 
atribuições, conforme Portaria nº 348/18, do Primeiro Secretário, e tendo em vista o contido no Alepe Trâmite n° 8857/2026, e 
no Parecer da Procuradoria Geral nº 444/2026, 
RESOLVE: conceder ao servidor LUIZ FELIPE MALTA MONTENEGRO, matrícula nº 629, Agente Legislativo, do Quadro de 
Pessoal Permanente deste Poder, Licença Eleitoral prevista no art. 98 da Lei Federal nº 9.504/97, nos dias 18/11/2026 e 
19/11/2026. 
 

Sala Austro Costa,23 de setembro de 2026. 
 

ALDEMAR SANTOS 
Superintendente Geral 

 
 
 
 

PORTARIA Nº 735/2026 
 
O SUPERINTENDENTE GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE PERNAMBUCO, no uso de suas 
atribuições, conforme Portaria nº 348/18, do Primeiro Secretário, e tendo em vista o Alepe Trâmite nº 8383/2026, Parecer da 
Procuradoria Geral nº 433/2026 e laudo da Junta Médica e de Aposentadoria da ALEPE, 
RESOLVE: conceder ao servidor LUCIANO SARAIVA DOS SANTOS, matrícula nº 542, Policial Legislativo, NIII10, licença para 
tratamento de saúde, por 30 (trinta) dias, com efeitos retroativos ao dia 25 de agosto de 2026, nos termos do Art.109, inciso II 
da Lei nº 6.123/68. 
 

Sala Austro Costa,23 de setembro de 2026. 
 

ALDEMAR SANTOS 
Superintendente Geral 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO A CONTRATO 
 

4º Termo Aditivo de Retificação ao Contrato nº 009/2024. Retificação da redação da Cláusula 10.3 do Contrato nº 
009/2024, referente à contratação de empresa para prestação de serviço de locação de veículo 0 km (zero quilômetro), 
sem motorista, sem combustível e com quilometragem livre, para apoio ao exercício da atividade parlamentar e 
atendimento das necessidades administrativas da ALEPE. Contratada: BCC LOCAÇÕES DE VEÍCULOS LTDA. CNPJ: 
48.998.662/0001-29. Recife/PE, 14/08/2026. Deputado Álvaro Porto de Barros – Presidente da ALEPE e Francismar 
Mendes Pontes – Primeiro Secretário.

Licitações e Contratos

Portarias

Ato
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